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I. AUTORIDADES

Na sessão ordinária de 6 de agosto de 2014, o Conselho Permanente elegeu Presidente da CAJP o Embaixador Stephen C. Vasciannie, Representante Permanente da Jamaica junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 

II. MANDATOS
No período a que se refere este relatório, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 23 de julho de 2014.

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1. Estudar os temas sobre os assuntos de que a incumbir o Conselho Permanente. 

2. Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, mencionados no artigo 91, f, da Carta. Deve também submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes.

Além disso, dando cumprimento ao artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão ordinária de 23 de julho de 2014, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 21 e 22 do mesmo Regulamento, a CAJP teria a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.5061/14 rev.1):

1. AG/RES. 2821 (XLIV-O/14)
Pela autonomia e fortalecimento da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça 

2. AG/RES. 2822 (XLIV-O/14)
Direito à verdade 

3. AG/RES. 2823 (XLIV-O/14)
Adoção do Mecanismo de Acompanhamento para a Implementação do Protocolo de São Salvador 
4. AG/RES. 2825 (XLIV-O/14)
Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso

5. AG/RES. 2826 (XLIV-O/14)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas

6. AG/RES. 2829 (XLIV-O/14)
Contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes

7. AG/RES. 2833 (XLIV-O/14)
Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral

8. AG/RES. 2838 (XLIV-O/14)
Apoio aos Estados membros - Iniciativa para o fortalecimento e a inovação da gestão pública efetiva nas Américas

9. AG/RES. 2839 (XLIV-O/14)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
10. AG/RES. 2840 (XLIV-O/14)
Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial 

11. AG/RES. 2842 (XLIV-O/14)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais 
12. AG/RES. 2843 (XLIV-O/14)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil e o “Direito à identidade”

13. AG/RES. 2844 (XLIV-O/14)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

14. AG/RES. 2845 (XLIV-O/14)
Direitos das pessoas privadas de liberdade 

15. AG/RES. 2847 (XLIV-O/14)
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas 

16. AG/RES. 2848 (XLIV-O/14)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção 

17. AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)
Relatórios anuais da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e do Centro de Estudos da Justiça das Américas 

18. AG/RES. 2850 (XLIV-O/14)
Deslocados internos

19. AG/RES. 2851 (XLIV-O/14)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

20. AG/RES. 2852 (XLIV-O/14)
Promoção do Direito Internacional 

21. AG/RES. 2853 (XLIV-O/14)
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais 

22. AG/RES. 2854 (XLIV-O/14) 
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica 

23. AG/RES. 2863 (XLIV-O/14)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero 

24. AG/RES. 2864 (XLIV-O/14)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares 

25. AG/RES. 2867 (XLIV-O/14)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

Do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, ano 2013

26. AG/RES. 2790 (XLIII-O/13)
Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias 

27. AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário 

28. AG/RES. 2799 (XLIII-O/13)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo 

29. Acompanhamento da implementação dos mandatos vigentes e dos procedimentos atribuídos à CAJP constantes do documento CP/CAJP-3215/14
30. Observações e recomendações sobre os seguintes relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA):

a) Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

b)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

c)
Corte Interamericana de Direitos Humanos

d) 
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) 

III. RECOMENDAÇÕES

A fim de facilitar a consideração dos temas durante os trabalhos da Comissão neste período, a Presidência propõe o agrupamento dos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente (Anexo 1); o Plano de Trabalho (Anexo II) em que se incluem os mandatos que decorrem de cada resolução ou declaração da Assembleia Geral, cujo cumprimento ou acompanhamento da implementação cabe à CAJP; e o calendário de atividades (Anexo III), do qual consta um roteiro para a execução ou consideração de cada mandato nas datas em que se programam as reuniões da CAJP.


Por conseguinte, tenho a honra de apresentar-lhes este Plano de Trabalho e declarar que acolheremos com satisfação as sugestões dos Estados membros sobre a proposta. Agradeço de antemão o apoio ao cumprimento das tarefas atribuídas à Comissão pelo Conselho Permanente e pela Assembleia Geral.


Espera-se que este plano de trabalho sirva de parâmetro geral para as atividades da Comissão no período 2014-2015. Trata-se de um documento flexível, ao qual incorporaremos as modificações consideradas convenientes e aprovadas pela própria Comissão, ou que sejam necessárias de acordo com o andamento das tarefas solicitadas, a fim de assegurar os melhores resultados. Além disso, serão programadas as atividades cuja execução se faça necessária, de acordo com os demais mandatos vigentes da Assembleia Geral.

Embaixador Stephen C. Vasciannie

Representante Permanente da Jamaica

junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I

AGRUPAMENTO POR ÁREA TEMÁTICA DAS RESOLUÇÕES E DECLARAÇÕES 

ATRIBUÍDAS À CAJP PARA O PERÍODO DE 2014-2015

A. De acordo com os parâmetros do agrupamento dos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente nas áreas temáticas identificadas pelo Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão dos Mandatos da CAJP (documento CP/CAJP/INF. 188/13).

	i. PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL



	1. AG/RES. 2852 (XLIV-O/14)
Promoção do Direito Internacional

2. AG/RES. 2853 (XLIV-O/14)
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais

3. AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário



	ii. ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA CUJOS RELATÓRIOS ANUAIS SÃO CONSIDERADOS PELA CAJP



	4. AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)
Relatórios anuais da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e do Centro de Estudos da Justiça das Américas




	iii. INSTRUMENTOS, MECANISMOS E PROGRAMAS INTERAMERICANOS DE COMPETÊNCIA DA CAJP

	5. AG/RES. 2823 (XLIV-O/14)
Adoção do Mecanismo de Acompanhamento para a Implementação do Protocolo de São Salvador

6. AG/RES. 2825 (XLIV-O/14)
Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso

7. AG/RES. 2838 (XLIV-O/14)
Apoio aos Estados membros – Iniciativa para o fortalecimento da gestão pública efetiva nas Américas
8. AG/RES. 2843 (XLIV-O/14)
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil e o “Direito à identidade”

9. AG/RES. 2844 (XLIV-O/14)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

10. AG/RES. 2848 (XLIV-O/14)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
11. AG/RES. 2854 (XLIV-O/14)
Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as  Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica 

12. AG/RES. 2867 (XLIV-O/14)     Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas



	iv. PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

	13. AG/RES. 2821 (XLIV-O/14)
Pela autonomia e fortalecimento da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça 

14. AG/RES. 2822 (XLIV-O/14)
Direito à verdade 

15. AG/RES. 2826 (XLIV-O/14)
Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas
16. AG/RES. 2829 (XLIV-O/14)
Contra a tortura e outros tratamento ou penas cruéis, desumanos ou degradantes

17. AG/RES. 2839 (XLIV-O/14)
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

18. AG/RES. 2840 (XLIV-O/14)
Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial

19. AG/RES. 2842 (XLIV-O/14)
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais 

20. AG/RES. 2845 (XLIV-O/14)
Direitos das pessoas privadas de liberdade

21. AG/RES. 2847 (XLIV-O/14)
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas
22. AG/RES. 2850 (XLIV-O/14)
Deslocados internos 

23. AG/RES. 2851 (XLIV-O/14)
Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas 

24. AG/RES. 2863 (XLIV-O/14)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero

25. AG/RES. 2864 (XLIV-O/14)
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares 

26. AG/RES. 2790 (XLIII-O/13)
Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias
27. AG/RES. 2799 (XLIII-O/13)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo



	v. FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS (SIDH)



	Nenhuma resolução ou declaração foi atribuída à CAJP para este período.

 


B. Outros temas confiados à CAJP para este período:

AG/RES. 2833 (XLIV-O/14) Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral

ANEXO II

PLANO DE TRABALHO:

MANDATOS A SEREM CONSIDERADOS PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

(2014-2015)

A. De acordo com os parâmetros do agrupamento dos mandatos atribuídos pelo Conselho Permanente nas áreas temáticas identificadas pelo Grupo de Trabalho Informal Encarregado da Revisão dos Mandatos da CAJP (documento CP/CAJP/INF. 188/13).

	RESOLUÇÃO/DECLARAÇÃO
	MANDATOS
	ÁREA ENCARREGADA

	i. PROMOÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL



	1. AG/RES. 2852 (XLIV-O/14)

Promoção do Direito Internacional


	13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Tribunal Penal Internacional.

14.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que fortaleçam a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil.

15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação destes mandatos. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Secretário-Geral

CP/CAJP

CP/CAJP

DDI

CP/CAJP

	2. AG/RES. 2853 (XLIV-O/14)

Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais


	4. Encarregar o Conselho Permanente de designar o estudo e o acompanhamento do tema dos facilitadores judiciais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para inclusão na agenda antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CP/CAJP

Secretaria-Geral

CP

	3. AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)

Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário


	9.
Solicitar à Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e que apresente propostas específicas ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

10.
Apoiar as reuniões regionais das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário, realizadas com o apoio do CICV, em especial a próxima conferência continental, que terá lugar em São José, Costa Rica, de 10 a 12 de setembro de 2013. Nesse sentido, encarregar a CAJP de, com o apoio e a participação da Secretaria-Geral e em coordenação com o CICV, organizar e presidir um diálogo com as comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário em São José, Costa Rica, em 13 de setembro de 2013, com o objetivo de analisar vias, modalidades e possíveis atividades para intensificar a cooperação entre a OEA e essas entidades em matéria de implementação, integração e promoção do Direito Internacional Humanitário. À luz do acima exposto, convidar o CICV a apresentar um relatório sobre as conclusões e os resultados dessa conferência continental e solicitar à CAJP e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório sobre as conclusões e resultados do citado diálogo antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	Departamento de Direito Internacional

CICV

CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CICV

CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CP/CAJP



	ii. ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA CUJOS RELATÓRIOS ANUAIS SÃO CONSIDERADOS PELA CAJP



	4. AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)

Relatórios Anuais da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


	Considerar o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Considerar o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

Considerar o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas.

Considerar o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana.

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes da presente resolução.

14.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, de considerar os recentes relatórios aprovados pela Comissão Jurídica Interamericana em matéria de Orientação sexual e identidade e expressão de gênero (CJI/doc.447/14); Recomendações aos Estados americanos para a integração fronteiriça e vicinal (CJI/doc.433/13 rev. 1); e Responsabilidade social das empresas no campo dos direitos humanos e do meio ambiente das Américas (CJI/doc.449/14 rev. 1).

15.
Encarregar também o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, dispensar a devida consideração aos relatórios aprovados anteriormente, a saber, “Lei Modelo para a Proteção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado” (CJI/doc.403/12 rev. 5), “Lei Modelo sobre a sociedade por ações simplificadas” (CJI/RES. 188 (LXXX-O/12); e “Guia de princípios sobre a diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional” [CJI/RES. 185 (LXXX-O/12)].

20.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA no qual sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros, a Organização e seus órgãos, de uma parte, e o Centro, de outra, nas matérias que os Estados recomendarem. 


	CP/CAJP 

Corte Interamericana de Direitos Humanos

CP/CAJP

CIDH

CP/CAJP

CEJA

CP/CAJP

CJI

CP/CAJP

CAJP

CJI

Departamento de Direito Internacional

CAJP

CJI

Departamento de Direito Internacional

CAJP

CEJA

Departamento de Direito Internacional



	iii. INSTRUMENTOS, MECANISMOS E PROGRAMAS INTERAMERICANOS DE COMPETÊNCIA DA CAJP



	5. AG/RES. 2823 (XLIV-O/14)

Adoção do Mecanismo de Acompanhamento para a Implementação do Protocolo de São Salvador 


	6.
Solicitar à Secretaria Técnica do mencionado Grupo de Trabalho que examine todas as regulamentações existentes com respeito à formação, nomeação, rotatividade e duração dos períodos dos membros do Grupo de Trabalho e – caso seja necessário – submeta à consideração e aprovação da Assembleia Geral os ajustes e esclarecimentos que se façam necessários, a fim de assegurar um processo ordenado, que garanta o bom funcionamento da revisão dos relatórios periódicos dos Estados Partes.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	CP/CAJP

Secretaria Técnica Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador
CP/CAJP

Secretaria Técnica Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador


	6. AG/RES. 2825 (XLIV-O/14)

Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos do Idoso


	1. Solicitar ao Conselho Permanente a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos para que conclua o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e procure submetê-lo à aprovação no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

3. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 


	CP/CAJP/GT-DHPM

CP



	7. AG/RES. 2838 (XLIV-O/14)

Apoio aos Estados membros - Iniciativa para o fortalecimento e a inovação da gestão pública efetiva nas Américas
	Acompanhamento geral do tema

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desses mandatos. 
	CP/CAJP 

	8. AG/RES. 2843 (XLIV-O/14)

Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o "Direito à Identidade" 


	10.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em 2015, apresente ao Conselho Permanente um relatório sobre os resultados e as conclusões da Terceira Conferência Regional da América Latina e do Caribe sobre o Direito à Identidade e Registro Universal de Nascimento e do Encontro de Ministros e de Autoridades Nacionais sobre o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade na América Latina e no Caribe. 

12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CP/CAJP

Secretaria-Geral

CP/CAJP



	9. AG/RES. 2844 (XLIV-O/14)

Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros, Procuradores-Gerais das Américas 


	5. Encarregar o Conselho Permanente de continuar acompanhando adequadamente as “Conclusões e recomendações da REMJA-IX” e, de acordo com o disposto no “Documento de Washington”, convocar oportunamente as reuniões nelas dispostas, e a REMJA-X, sujeito à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

6. Solicitar à Secretaria Técnica das REMJA que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 


	CP/CAJP

Departamento de Cooperação Jurídica (Secretaria Técnica das REMJA)

CP/CAJP

Departamento de Cooperação Jurídica (Secretaria Técnica das REMJA)

	10. AG/RES. 2848 (XLIV-O/14)

Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção


	6.
Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que, em conformidade com o disposto no Capítulo XII das Recomendações da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, realizada no Brasil em dezembro de 2010, continue a prestar o apoio técnico necessário à implementação dessas recomendações, de acordo com os recursos alocados no orçamento-​programa da Organização e outros recursos e, nesse sentido, que continue a consolidar o MESICIC como um foro para o intercâmbio de informações e a cooperação recíproca entre seus Estados Partes em matéria de boas práticas na prevenção e combate da corrupção. Da mesma forma, instruir a Secretaria Técnica do MESICIC e o Conselho Permanente a tomar as medidas adequadas para a realização da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC em 2015. 

12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 
	CP/CAJP

Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (Secretaria Técnica do MESICIC)

CP/CAJP

Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (Secretaria Técnica do MESICIC) 



	11. AG/RES. 2854 (XLIV-O/14) 

Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica


	3.
Solicitar ao Conselho Permanente que tome nota da recomendação formulada pela Comissão na resolução CEDDIS/RES.3 (IV-O/12) de que se examine a viabilidade de transferir o tema deficiência em nossa região para uma instância de natureza semelhante à das comissões ou de um instituto interamericano, considerando as implicações de natureza jurídica, financeira e estrutural. 

12.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembleia Geral, no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 


	CP/CAJP

CP/CAJP



	12. AG/RES. 2867 (XLIV-O/14)

Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


	2. Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas para que prossiga as reuniões de negociação para a busca de consensos, com vistas à conclusão da redação do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do estado atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 7), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociação para a busca de consensos realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 5), resultado da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, e os demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 

3. Solicitar ao Conselho Permanente que encarregue o Grupo de Trabalho de: 

a) realizar reuniões de negociação para a busca de consensos, com a duração de três dias, antes da realização do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral; 

b) convocar as reuniões de negociação para a busca de consensos quanto ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e

c) tomar as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas nessas reuniões. 

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 


	CP/CAJP/GT-DADIN

Departamento de Direito Internacional 

CP/CAJP/GT-DADIN

Departamento de Direito Internacional

CP



	iv. PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS HUMANOS



	13. AG/RES. 2821 (XLIV-O/14)

Pela autonomia e fortalecimento da Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça

	13.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma terceira sessão extraordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA para o intercâmbio de boas práticas e experiências geradas a partir da implementação das resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11), AG/RES. 2714 (XLII-O/12) e AG/RES. 2801 (XLIII-O/13), especificamente com relação ao acesso à justiça, autonomia e cooperação entre as Defensorias, no primeiro trimestre de 2015, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da AIDEF, peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais.

14.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CP



	14. AG/RES. 2822 (XLIV-O/14)

Direito à verdade 


	3.
Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que considere concluir o relatório sobre direito à verdade solicitado nas resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2595 (XL-O/10), AG/RES. 2662 (XLI-O/11), AG/RES. 2725 (XLII-O/12) e AG/RES. 2800 (XLIII-O/13), a fim de continuar o desenvolvimento progressivo desse direito e com vistas a realizar uma sessão especial organizada pelo Conselho Permanente no segundo semestre de 2013 para discutir o relatório da CIDH e trocar experiências nacionais.

4.
Realizar, conforme estipulado pelas resoluções precedentes, uma sessão extraordinária do Conselho Permanente, no segundo semestre de 2014, a fim de discutir o relatório da CIDH e de intercambiar experiências nacionais.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CIDH

CP/CAJP

CP

CP

	15. AG/RES. 2826 (XLIV-O/14)

Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas


	9.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser prestada pelo ACNUR, de continuar destacando o problema da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, e de organizar, no primeiro trimestre de 2015, um curso de direito internacional em matéria de apatridia, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral, e a outros interessados. 

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

 
	CAJP

Departamento de Direito Internacional

ACNUR

CP

	16. AG/RES. 2829 (XLIV-O/14) Contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes
	Acompanhamento geral do tema
	CAJP

	17. AG/RES. 2839 (XLIV-O/14) 

Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas


	10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um curso sobre Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados, no qual sejam abordados os temas refletidos no novo marco estratégico de proteção que vier a ser adotado e para o qual possam ser convidados os agentes e os peritos nacionais. 

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
	CAJP

Departamento de Direito Internacional

ACNUR

CP

	18. AG/RES. 2840 (XLIV-O/14)

Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial 


	5.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma sessão extraordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, no primeiro trimestre de 2015, a fim de fortalecer o intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial. A sessão contará com a presença dos Estados membros e de peritos do governo, do setor acadêmico e da sociedade civil, e de outros atores sociais, assim como das organizações internacionais; e que antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, por meio da Secretaria de Assuntos Jurídicos, elabore um relatório compilatório sobre a sessão. 

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
	CAJP

Secretaria de Assuntos Jurídicos

CP

	19. AG/RES. 2842 (XLIV-O/14)

Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais 


	4.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no último trimestre de 2014, fazer constar de sua agenda a continuação da consideração da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), bem como os comentários e sugestões encaminhados pelos Estados membros. 

10.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, formular propostas à CAJP sobre as diferentes formas de regulamentar a proteção de dados pessoais, inclusive um projeto de Lei Modelo sobre Proteção de Dados Pessoais, levando em conta as normas internacionais sobre a matéria. 

13.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CP

	20. AG/RES. 2845 (XLIV-O/14)

Direitos das pessoas privadas de liberdade 
	5.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, de organizar e realizar pelo menos uma reunião entre os órgãos e entidades competentes da OEA e os Estados membros em que sejam abordados os principais desafios em matéria de respeito, garantia e proteção dos direitos das pessoas privadas de liberdade, e se considerem propostas sobre iniciativas, estratégias ou ações regionais ou nacionais que contribuam para a resposta a esses desafios, com vistas a formular recomendações para a próxima Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a próxima reunião do processo REMJA e, em última instância, a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	CP/CAJP

Departamento de Cooperação Jurídica (?)

CP

	21. AG/RES. 2847 (XLIV-O/14)

Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas


	6.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, o tema dos afrodescendentes nas Américas, e de continuar promovendo o intercâmbio de experiências bem-sucedidas na inclusão social da população afrodescendente. 

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação da presente resolução. 
	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CICV

CP

	22. AG/RES. 2850 (XLIV-O/14)
Deslocados internos


	12.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.


	CP



	23. AG/RES. 2851 (XLIV-O/14)

Defensoras e defensores de direitos humanos:

apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e

organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas 
	7. Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de preparar e convocar no segundo semestre de 2014 uma sessão extraordinária para o intercâmbio de experiências, perspectivas e boas práticas sobre a matéria desta resolução. 

8.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional (?)

CP

	24. AG/RES. 2863 (XLIV-O/14)
Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero


	10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

	CP



	25. AG/RES. 2864 (XLIV-O/14)

As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares


	10.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz dos respectivos mandatos, e, quando for apropriado, com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas relativas às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, e prestem informação a esse respeito, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
	CP/CAJP

Departamento de Direito Internacional

CICV

CP

	26. AG/RES. 2790 (XLIII-O/13)

Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias 


	23. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	SG 

	27. AG/RES. 2799 (XLIII-O/13)

A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo


	15. Encarregar o Conselho Permanente de prever em sua agenda, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a inclusão dessa temática, a fim de discutir possíveis alternativas para compilar e dar a mais ampla divulgação às normas internacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no combate ao terrorismo, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e os Estados membros, bem como na compilação de boas práticas sobre as medidas para garantir o respeito aos direitos humanos de organismos de inteligência, elaborada pelo Relator Especial das Nações Unidas sobre a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais na Luta contra o Terrorismo.

17.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	CP/CAJP

CIDH

CICTE

CP

	v. FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS (SIDH)



	
	Nenhuma resolução ou declaração foi atribuída à CAJP para este período.


	

	B. Outros temas confiados à CAJP para este período:

	28. AG/RES. 2833 (XLIV-O/14) Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral
	Acompanhamento geral do tema.
	CAJP


ANEXO III

CALENDÁRIO PROVISÓRIO DE REUNIÕES DA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)
/
(Segundo semestre de 2014 e primeiro semestre de 2015)

	SETEMBRO DE 2014



	Setembro 25, 2014 

14h30

Salão Bolívar
	1. Eleição de Vice-Presidente 

2. Instalação de Grupos de Trabalho da CAJP 

3. Apresentação e consideração do projeto de Plano de Trabalho da CAJP para o período 2014-2015

1. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2853 (XLIV-O/14) - Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais (PR 4) 

· Exposição de Pedro Vuskovic Céspedes, Coordenador do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais 

4. Preparativos para os eventos especiais relacionados com as seguintes resoluções da Assembleia Geral:

· [AG/RES. 2821 (XLIV-O/14)] (PR13) - Sessão extraordinária sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências no acesso à justiça, na autonomia e na cooperação entre as Defensorias Públicas.

· Projeto de agenda

· [AG/RES. 2826 (XLIV-O/14)] (PR 5) – Curso de Direito Internacional em Matéria de Apatridia. 

· Projeto de agenda

5. Acompanhamento do mandato do parágrafo dispositivo 9 da resolução AG/RES. 2795 (XLIII-O/13), "Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário".

· Mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos.



	OUTUBRO 2014 



	Outubro 23, 2014 

14h30

Salão Bolívar
	2. Acompanhamento dos relatórios da Comissão Jurídica Interamericana: Sociedades por Ação Simplificada

3. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2842 (XLIV-O/14), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais” (PR 4, 10).

· Consideração pelos Estados membros da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional. (Inclui comentários do Peru e dos Estados Unidos)

· Apresentação do Departamento de Direito Internacional sobre o andamento do projeto de cooperação sobre o acesso equitativo à informação pública.

· Exposição da Comissão Jurídica Interamericana sobre as diferentes formas de regulamentar a proteção de dados pessoais. (A confirmar)



	NOVEMBRO 2014



	Novembro 13, 2014 

14h30

Salão Bolívar
	Consideração dos seguintes temas:

1. AG/RES. 2847 (XLIV-O/14), “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas” (PR 6)
· Exposição do Departamento de Direito Internacional

· Intercâmbio de experiências bem-sucedidas para a inclusão social da população afrodescendente entre os Estados membros

2. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2838 (XLIV-O/14) – Apoio aos Estados membros Iniciativa para o Fortalecimento e Inovação da Gestão Pública Efetiva nas Américas (acompanhamento geral do tema)

3. AG/RES. 2823 (XLIV-O/14), “Adoção do Mecanismo de Acompanhamento para a Implementação do Protocolo de São Salvador” (a confirmar)

4. Preparativos para o evento especial relacionado com a seguinte resolução da Assembleia Geral:

· AG/RES. 2822 (XLIV-O/14)] (PR13) – Sessão extraordinária sobre o direito à verdade.

· Projeto de agenda



	Novembro 20, 2014 

14h30

Salão Bolívar
	Acompanhamento geral da resolução AG/RES. 2833 (XLIV-O/14), “Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral”, com a participação dos peritos nacionais. (A confirmar)



	DEZEMBRO 2014



	Dezembro 4, 2014 

14h30

Salão Bolívar


	Sessão extraordinária para o intercâmbio de experiências, pontos de vista e boas práticas sobre “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas” - AG/RES. 2851 (XLIV-O/14) (A confirmar).



	Dezembro 11, 2014 

14h30

Salão Bolívar


	Sessão extraordinária sobre o “Direito à verdade” - AG/RES. 2822 (XLIV-O/14)



	JANEIRO 2015



	Janeiro 22, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	Acompanhamento geral sobre os direitos dos afrodescendentes nas Américas

	Janeiro 29, 2015 

14h30 

SalÃO Bolívar


	Sessão extraordinária sobre promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial [AG/RES. 2840 (XLIV-O/14)] (PR 5) (a confirmar)



	FEVEREIRO 2015



	Fevereiro 5, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	Consideração dos Relatórios Anuais à Assembleia Geral 
[AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)]:

· Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (A confirmar). 



	Fevereiro 12, 2015 

14h30

Salão Guerrero


	Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2826 (XLIV-O/14), “Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas”

· Curso de Direito Internacional em Matéria de Apatridia



	Fevereiro 26, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	Exposições da Secretaria Executiva da CIDH em acompanhamento dos mandatos das seguintes resoluções: (A confirmar)

· AG/RES. 2829 (XLIV-O/14) - Contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes
· AG/RES. 2851 (XLIV-O/14) - Defensoras e defensores de direitos humanos: apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas (acompanhamento geral do tema) 

· AG/RES. 2863 (XLIV-O/14) - Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero (acompanhamento geral do tema) 



	MARÇO 2015



	Março 18, 2015 

14h30

Salão Guerrero


	Sessão extraordinária sobre o intercambio de boas práticas e experiências em acesso à justiça, autonomia e cooperação entre as defensorias públicas [AG/RES. 2821 (XLIV-O/14)] (PR13).

· Agenda:  

· Documento de referência:

	Março 19, 2015 

14h30

Salão Bolívar 
	1. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2844 (XLIV-O/14) - Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (acompanhamento geral do tema) (A confirmar)

2. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2848 (XLIV-O/14) – Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (acompanhamento geral do tema)

 (A confirmar)

3. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2854 (XLIV-O/14) - Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica 

4. Metodologia para a negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral



	Março 26, 2015 

14h30 

Salão Bolívar


	Consideração dos Relatórios Anuais à Assembleia Geral [AG/RES. 2849 (XLIV-O/14)]:

· Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
· Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Presidenta da CIDH, Tracy Robinson (A confirmar).

· Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (A confirmar).



	ABRIL DE 2015



	Abril 9, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	· Agenda a definir 



	Abril 16, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	1. Acompanhamento dos mandatos da resolução AG/RES. 2852 (XLIV-O/14), “Promoção do Direito Internacional”, a cargo do Doutor Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional:

· Relatório Anual do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional 

2. Relatório do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos - AG/RES. 2825 (XLIV-O/14) (A confirmar)

3. Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral

	Abril 23, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral


	Abril 30, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral


	MAIO DE 2015



	Maio 7, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral


	Maio 14, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	Negociação e aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral


	Maio 21, 2015 

14h30

Salão Bolívar


	Aprovação de projetos de resolução da Assembleia Geral
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�.	Este calendário provisório da CAJP é um guia para as sessões e atividades que serão realizadas pela Comissão entre setembro de 2014 e maio de 2015. As datas propostas serão modificadas devido a dinâmica da Comissão. A Secretaria distribuirá periodicamente versões atualizadas deste calendário. As reuniões serão convocadas pelos meios habituais.






